
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.739.948 - MS (2018/0109355-3)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ARIANE LETICIA SILVA CORREA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. (27,1 KG DE MACONHA). 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 DO CP E 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
PLEITO DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NÃO RECONHECIMENTO COM SUPORTE NA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA E EM DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. AGRAVANTE QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. 
RESTABELECIMENTO DOS TERMOS DO ACÓRDÃO DA 
APELAÇÃO QUE SE IMPÕE.
1. O Tribunal de origem lastreou a manutenção da exclusão da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
tendo como suporte, não só a quantidade de droga apreendida, mas 
também outras circunstâncias do caso em concreto, com destaque à 
percepção de que a ré integrava organização criminosa, pois 
transportava considerável quantidade de maconha quando foi presa 
em flagrante (27,1 kg) e empreendeu longa viagem para buscá-la 
(Piracicaba/SP até Ponta Porã/MS) e entregaria a substância na 
cidade de Ourinhos/SP, o que demonstra não ser uma atividade 
isolada, bem como ante à comprovação da multiplicidade de agentes 
envolvidos, pois como relatado em juízo, recebeu a droga de uma 
mulher na rodoviária Ponta Porã/MS e a entregaria para terceira 
pessoa em Ourinhos/SP.
2. [...] embora a natureza e a quantidade de drogas apreendidas hajam 
sido sopesadas na primeira fase da dosimetria, para fins de 
exasperação da pena-base, certo é que há diversos outros elementos 
concretos que, efetivamente, justificam a impossibilidade de 
reconhecimento da minorante em questão, por ausência de 
preenchimento do requisito de "não se dedicar a atividades 
criminosas", de maneira que não há falar em bis in idem na 
dosimetria da pena (AgRg no REsp n. 1.582.644/MG, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 6/6/2018 – grifo nosso).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de setembro de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.739.948 - MS (2018/0109355-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Ariane Leticia Silva Correa de Almeida, contra 

a decisão que deu provimento ao recurso especial apresentado pelo Ministério 

Público de Mato Grosso do Sul (fls. 563/571):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (27,1KG DE 
MACONHA). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 DO CP E 42 DA LEI N. 
11.343/2006. PLEITO DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO 
RECONHECIMENTO COM SUPORTE NA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA E EM DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
RECORRIDA QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
QUANTIDADE DAS DROGAS UTILIZADAS PARA EXASPERAR A 
PENA-BASE E PARA AFASTAR O REDUTOR. POSSIBILIDADE. BIS IN 
IDEM NÃO EVIDENCIADO. RESTABELECIMENTO DOS TERMOS DO 
ACÓRDÃO DA APELAÇÃO QUE SE IMPÕE.

Recurso especial provido.

Aduz a agravante que a reforma desta (decisão monocrática) é medida 

imperiosa, porquanto o Tribunal de origem concedeu a redução da pena base, 

neutralizando a circunstância judicial prevista no artigo 42 do Código Penal, da 

quantidade de droga, de forma coerente e legal, pela inocorrência do bis in idem 

(fl. 582).

Destaca, nesse sentido, que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião 

do julgamento do ARE n. 666.334/AM reconheceu a repercussão geral da 

matéria referente à valoração da natureza e da quantidade da droga na 

dosimetria relativa ao delito de tráfico de entorpecentes e, reafirmando sua 

jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual caracteriza bis in idem tal 

valoração tanto na primeira quanto na terceira fases do cálculo da pena (fl. 584).

Pede a reconsideração da decisão agravada para manter a decisão da 

2ª Seção Criminal do TJMS que acolheu os embargos infringentes, em relação à 
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neutralização da circunstância judicial da quantidade de droga, mantendo a 

pena-base reduzida, ou a sua submissão à Sexta Turma, visando ao 

desprovimento do recurso especial interposto pelo Parquet.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.739.948 - MS (2018/0109355-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste à agravante.

Verifica-se que o Tribunal de origem lastreou a manutenção da exclusão 

da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 

tendo como suporte, não só a quantidade de droga apreendida, mas também as 

circunstâncias do caso em concreto, com destaque à percepção de que a ré 

integrava organização criminosa, pois transportava considerável quantidade de 

maconha quando foi presa em flagrante (27,1 kg) e empreendeu longa viagem 

para buscá-la (Piracicaba/SP até Ponta Porã/MS) e entregaria a substância na 

cidade de Ourinhos/SP, o que demonstra não ser uma atividade isolada, bem 

como ante à comprovação da multiplicidade de agentes envolvidos, pois como 

relatado em juízo, recebeu a droga de uma mulher na rodoviária Ponta Porã/MS 

e a entregaria para terceira pessoa em Ourinhos/SP (fl. 348).

Dessa forma, embora a natureza e a quantidade de drogas 

apreendidas hajam sido sopesadas na primeira fase da dosimetria, para fins de 

exasperação da pena-base, certo é que há diversos outros elementos 

concretos que, efetivamente, justificam a impossibilidade de 

reconhecimento da minorante em questão, por ausência de preenchimento 

do requisito de "não se dedicar a atividades criminosas", de maneira que 

não há falar em bis in idem na dosimetria da pena (AgRg no REsp n. 

1.582.644/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 6/6/2018 – grifo 

nosso).

A corroborar:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE RESPONDE A 
OUTRA AÇÃO PENAL. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
QUANTIDADE DA DROGA ALIADA A OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. BIS IN 
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IDEM NÃO EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 

natureza da droga apreendida são preponderantes sobre as demais 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação 
da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte 
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum 
aplicado.

3. Hipótese em que as instâncias ordinárias, atentas as diretrizes do art. 
42 da Lei de Drogas e do art. 59 do CP, consideraram a expressiva 
quantidade da droga apreendida (4,9 kg maconha) para elevar a pena-base 
em três meses de reclusão acima do mínimo legalmente previsto, o que não 
se mostra desproporcional.

4. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organizações criminosas.

5. A existência de outros processos criminais, pendentes de definitividade, 
embora não sirvam para a negativa valoração da reincidência e dos 
antecedentes (Súmula 444 do STJ), podem afastar a incidência da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, quando permitem concluir 
que o agente é habitual na prática delitiva. Precedentes. 

6. Caso em que as instâncias antecedentes negaram, motivadamente, a 
aplicação do redutor diante da comprovada habitualidade delitiva do paciente, 
evidenciada na existência de outra ação penal em curso pelo delito de 
homicídio qualificado tentado e na expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendidos. Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir 
a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.

7. Não há bis in idem quando, embora tenha sido valorada a 
quantidade da droga na primeira e na terceira etapa do cálculo da 
pena, há outros elementos dos autos que, por si sós, evidenciam a 
habitualidade delitiva do agente. Precedentes.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 401.661/RS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 18/8/2017 

– grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0109355-3 REsp 1.739.948 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005677620148120019  0000567762014812001950001  00047571920138120019  
082017000891934  47571920138120019  5677620148120019  567762014812001950001  
82017000891934

EM MESA JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : ARIANE LETICIA SILVA CORREA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARIANE LETICIA SILVA CORREA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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